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A cidade de São Paulo sediou no mês de junho de 2013 
a New Cities Summit, ou Cúpula das Novas Cidades, evento 
promovido pela New Cities Foundation, organização não go-
vernamental (ONG) dedicada à construção de cidades globais 
mais sustentáveis, criativas, justas e dinâmicas. Segundo 
os organizadores, a capital dos paulistas foi escolhida por 
“sintetizar as grandes oportunidades e os enormes desafios 
apresentados pela rápida urbanização global” e também 
porque o Brasil se configura como a sétima maior economia 
do mundo e vai ser sede de dois grandes eventos: a Copa do 
Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016.1
São Paulo é, inegavelmente, uma das maiores metrópo-
les do mundo. Segundo dados da prefeitura paulistana, seu 
produto interno bruto (PIB) é de R$ 389,3 bilhões (2009), a 
renda per capita é de R$ 35.271,00 (2011), o índice de de-
senvolvimento humano de 0,841 (PNUD – 2000), figurando 
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como suas principais atividades econômicas a indústria, o 
comércio, o setor de serviços e a construção civil.2 Há uma 
grande oferta de opções de entretenimento aos munícipes 
e, também, aos habituais visitantes oriundos das cidades 
vizinhas, do interior, dos demais Estados da Federação, não 
se olvidando os turistas e profissionais que vêm dos mais 
variados e longínquos países de todos os continentes.
Ao mesmo tempo, a cidade se vê às voltas com as grandes 
dificuldades de espaço, características das metrópoles mundiais. 
São Paulo tem uma população estimada em 12 milhões 
de habitantes que, somada a outros 10 milhões que vivem na 
região metropolitana, permite dizer, com segurança, que mais 
de 20 milhões de pessoas convivem em um espaço territorial 
de 1.522,986 km2.3
É em São Paulo que estão sediados os mais importantes 
conglomerados empresariais e as mais competitivas equipes 
de futebol do cenário nacional, quiçá sul-americano, motivo 
por que os campeonatos aqui realizados atraem a atenção não 
só da população da capital paulista como também de outros 
Estados, principalmente em suas etapas finais.
Não bastasse, São Paulo é reconhecida como polo gastro-
nômico e cultural, existindo mais de 12,5 mil restaurantes, 
com 52 nacionalidades, etnias e regionalidades, 15 mil bares, 
600 restaurantes japoneses, 3,2 mil padarias, seis mil pizza-
rias, 500 churrascarias,4 120 teatros, 88 museus, 257 salas 
de cinema, nove cineclubes e salas especiais, 75 bibliotecas 
e 39 centros culturais, além das inúmeras festas populares 
e feiras que acontecem em suas ruas. 
A vultosa afluência de pessoas, por motivos profissionais 
ou buscando entretenimento e entre estes os aficionados pelo 
2 Disponível em: http://www.suapesquisa.com/cidadesbrasileiras/cida-
de_sao_paulo.htm, acesso em: 12 jun. 2013.
3 Disponível em: http://www.suapesquisa.com/cidadesbrasileiras/cida-
de_sao_paulo.htm, acesso em em: 12 jun. 2013.
4 Disponível em: http://www.cidadedesaopaulo.com/sp/br/o-que-visitar/191-
-diversidade-gastronomica, acesso em: 12 jun. 2013.
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futebol, a paixão nacional,5 torna São Paulo palco fértil para 
a realização de shows de renomados artistas, espetáculos de 
todos os gêneros, exposições culturais e outros atrativos de 
grande público, tanto que a abertura da COPA FIFA 2014, 
bem assim outras sete ou oitos partidas do maior evento do 
mundo,6 serão realizadas em solo paulistano.
Esses são alguns dos aspectos positivos da metrópo-
le São Paulo, centro atrativo para exploração e oferta de 
entretenimento em diversos segmentos, entretanto não se 
pode esquecer os efeitos colaterais, ligados ao fenômeno da 
superpopulação. Ao lado da multiplicidade de opções, há 
uma variada gama de problemas, sintomaticamente ligados 
à informalidade, desemprego e marginalidade.
Nessa seara, em razão da descontrolada ocupação do 
solo pela expansão imobiliária, os locais de espetáculos e 
de grande concentração de pessoas, incluindo-se as praças 
esportivas, teatros, casas de espetáculos, museus e estabe-
lecimentos da área gastronômica da capital não mais contam 
em seus arredores com áreas de estacionamentos para veí-
culos automotores, e os poucos estabelecimentos existentes 
não disponibilizam vagas em número suficiente. Aliado a 
isso, o alto custo da estadia, forçando os cidadãos a para-
rem os automóveis em via pública, sujeitos à ação nefasta 
de criminosos.
A par da deficiência apontada, a resultante da lei da 
seleção natural de Charles Darwin7 no campo da absorção 
da mão de obra ofertada pelo mercado de trabalho também 
contribui em muito para os altos índices de desemprego. 
5  Disponível em: http://g1.globo.com/brasil/noticia/2012/12/futebol-e-
-maior-paixao-para-77-dos-brasileiros-aponta-pesquisa-ibope.html, acesso 
em: 12 jun. 2013.
6  Disponível em: http://www.sebraesp.com.br/arquivos_site/noticias/re-
vista_conexao/conexao_32/conexao32.pdf, acesso em: 12 jun. 2013.
7  Disponível em: http://www.brasilescola.com/biologia/selecao-natural.
htm, acesso em: 10 jun. 2013.
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Prova disso é o elevado número de trabalhadores inseridos 
na dita economia informal, que representa 16,9% do produto 
interno bruto (PIB).8 
Não há que se confundir, porém, a atuação na economia 
informal com aquela exercida à margem da lei, portanto, ile-
gal, todavia, muitos não fazem tal diferenciação. À margem 
da lei está, entre inúmeras práticas usuais, a atuação dos 
cambistas e dos guardadores de veículos, chamados “flaneli-
nhas”. Essas atividades têm gerado problemas e prejuízos de 
monta à população que busca exercitar seu sagrado direito 
ao lazer9 e de acesso à cultura.10 Ao se aproximar dos palcos 
de entretenimento, as pessoas se deparam com a presença 
e impertinência dos famigerados cambistas e “flanelinhas”, 
os quais, sedizentes donos das vias públicas, oferecem seu 
serviço e solicitam o pagamento de valores exorbitantes aos 
que decidem estacionar seus veículos na via pública.
Muito já se discutiu sobre o que as forças de segurança 
do Estado podem fazer para fazer cessar este estado de coi-
sas. Houve época em que a resposta das autoridades era de 
que nada poderia ser feito, salvante a hipótese de extorsão 
– crime contra o patrimônio de cognição imediata, mas, na 
prática, mesmo intimidado, o cidadão preferia ceder à pres-
são do “flanelinha” e pagava o que lhe era cobrado. Afinal, 
seu interesse era assistir ao espetáculo ou evento esportivo 
e, para tanto, não tinha tempo a perder e não queria ter seu 
veículo subtraído ou danificado.
8 Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/mercado/1191868-apos-
-cinco-anos-de-queda-economia-informal-estagna-em-169-do-pib.shtml, 
acesso em: 14 jun. 2013.
9 Constituição Federal, art. 6.º São direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desampa-
rados, na forma desta Constituição.
10 Constituição Federal, art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício 
dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.
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Como se sabe, a Constituição Federal estabelece no artigo 
144 o rol de forças de segurança:
Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e res-
ponsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através 
dos seguintes órgãos:
I – polícia federal;
II – polícia rodoviária federal;
III – polícia ferroviária federal;
IV – polícias civis;
V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.
E, nos parágrafos 4.º e 5.º as atribuições das Polícias 
Civis e Militares dos Estados e do Distrito Federal: 
§ 4.º – às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de 
carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as 
funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, 
exceto as militares.
§ 5.º – às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a pre-
servação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, 
além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de 
atividades de defesa civil.
Extrai-se, pois, que a persecução penal cabe aos Estados 
e ao Distrito Federal, exceção feita às infrações penais em 
que a União tenha interesse, hipótese em que a atribuição 
investigativa recairá na Polícia Federal.
Fruto dessa exegese, em São Paulo, por intermédio do 
Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania – DPPC, 
órgão de execução da Polícia Civil do Estado de São Paulo, 
criado pelo Decreto n. 54.359, de 20-5-2009 – onde tive o 
prazer de trabalhar desde sua criação até recentemente, no 
cumprimento do seu ofício, tratou de realizar algumas inves-
tigações sobre crimes contra a economia popular,11 notada-
11 Lei 1.521/51, art. 2.º, inc. IX – obter ou tentar obter ganhos ilícitos em 
detrimento do povo ou de número indeterminado de pessoas mediante 
especulações ou processos fraudulentos (“bola de neve”, “cadeias”, “pi-
chardismo” e quaisquer outros equivalentes). Penal – detenção de 6 (seis) 
meses e 2 (dois) anos e multa; Lei 10.671/2003, art. 41-F – Vender in-
gressos de evento esportivo, por preço superior ao estampado no bilhete. 
Pena – reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos e multa.
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mente a ação de cambistas às vésperas de grandes eventos 
da cidade de São Paulo, como Carnaval, Fórmula 1, Fórmula 
Indy e finais de campeonatos de futebol, sendo constatado 
que a população mais reclamava da ação dos guardadores de 
veículos, vulgarmente chamados “flanelinhas”, que eram os-
tensivos, inconvenientes e até agressivos em suas abordagens.
O assunto mereceu estudos aprofundados e constatou-
-se que a atividade do “flanelinha” é regulamentada como 
profissão desde a década de 1970. 
A profissão de guardador e lavador autônomo de veículos 
automotores foi criada pela Lei Federal n. 6.242, de 23 de 
setembro de 1975, e regulamentada pelo Decreto n. 79.797, 
de 8 de junho de 1977, firmados pelo então presidente Er-
nesto Geisel, impondo aos interessados a obrigação de se 
registrarem nas Delegacias Regionais do Trabalho. 
O motivo dessa regulamentação data da situação socioe-
conômica brasileira da década de 1960 e início da década de 
1970, quando nas grandes cidades, especialmente São Paulo 
e Rio de Janeiro, havia um grande número de desempregados 
que buscavam nas ruas alguma forma de ganharem dinheiro 
para a subsistência de suas famílias. Além dos engraxates, 
havia os lavadores de veículos em via pública que encon-
travam nos proprietários de veículos, que formavam a elite 
da época, uma forma de sustento. Esses desafortunados se 
ofereciam para lavar os luxuosos automóveis na via pública 
em troca de gorjetas, usando baldes, panos surrados e água 
obtida nas residências vizinhas.  
Essa massa populacional estava à margem da sociedade, 
sem previdência social e sem futuro digno, razão por que o 
Governo de então decidiu pela edição da Lei 6.242, de 23 de 
setembro de 1975 e seu regulamento, o Decreto 79.797, de 
8 de junho de 1977.
Segundo informe da Superintendência Regional do Tra-
balho e Emprego em São Paulo, até 8 de maio de 2012 havia 
no Estado apenas 164 registros de “Guardador e Lavador de 
Veículos”. Em outras palavras, somente 164 pessoas estavam 
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legalmente autorizadas a exercer a profissão de guardador e 
lavador de veículos automotores em vias públicas do Estado 
de São Paulo. 
Entre os requisitos para a obtenção desse registro estão 
prova de identidade, apresentação de atestado de bons an-
tecedentes, certidão negativa dos cartórios criminais de seu 
domicílio, prova de estar em dia com as obrigações eleitorais 
e com o serviço militar obrigatório.12
Frise-se, porém, que em lugar algum está prevista a 
possibilidade de cobrança pelo guardador e lavador de veí-
culo em via pública. O que eventualmente receber será fruto 
de mera liberalidade do motorista abordado que, de forma 
alguma, está obrigado a pagar o que quer que seja a título 
de retribuição pelo trabalho realizado. 
Trata-se de solução esdrúxula: profissão regulamentada 
que não garante o recebimento de remuneração. Mas é as-
sim mesmo e não poderia ser diferente; afinal, a rua é bem 
de uso comum do povo e autorizar o pagamento contraria a 
ordem jurídica.
Um parêntesis merece ser aberto: a “Área de Zona Azul” 
adotada em várias cidades nada tem a ver com a atividade 
do “flanelinha”. 
O sistema denominado “Área de Zona Azul” para estacio-
namento de veículos em vias públicas refere-se à necessidade 
de imposição de regras para o uso compartilhado do espaço 
público, com a rotatividade dos veículos nas vagas disponí-
veis. Está previsto no Código de Trânsito Brasileiro:
Artigo 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito 
dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:
X – implantar, manter e operar sistema de estacionamento ro-
tativo pago nas vias.
Com efeito, os estacionamentos rotativos e pagos surgi-
ram nas grandes cidades com o objetivo de melhorar o trân-
12  Art. 3.º da Lei 6.242, de 23-9-1975.
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sito nas áreas de maior circulação de automóveis e permitir, 
de forma equitativa, que uma quantidade maior de motoristas 
possa utilizar as vias públicas para estacionar seus veículos. 
Para tanto, ao estacionar o veículo em áreas de Zona Azul o 
motorista é obrigado a pagar uma taxa calculada de acordo 
com o tempo de permanência utilizado. O pagamento, obriga-
tório, presta-se a custear o serviço de fiscalização quanto ao 
uso e não de vigilância dos veículos. Essa prática existe na 
maioria das cidades brasileiras e, em São Paulo, desde 1974.13
Fechado o parêntesis, quanto à atividade do guardador 
e lavador de veículo em via pública, em nível infralegal está 
em vigor o Decreto Federal n. 79.797, de 8-6-1977, que esta-
belece a possibilidade do registro ser efetuado por qualquer 
órgão da Administração Pública Federal, Estadual ou Muni-
cipal, mediante convênio.14 
A cidade de São Paulo já disciplinou o assunto quan-
do o prefeito era o advogado Dr. Jânio da Silva Quadros. 
Dois decretos15 cuidavam do cadastro de “Fiel de Veículos” 
no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, porém 
foram revogados por força do decreto n. 27.969, de 10-8-
1989, na gestão da assistente social Sra. Luiza Erundina de 
Souza. Não se tem notícia de normativos similares vigentes 
na Grande São Paulo.
Desse modo, caso alguém se interesse e atue como 
guardador de veículos automotores em via pública, sem se 
adequar aos preceitos legais e regulamentares, estará incurso 
nas sanções previstas no art. 47 da Lei das Contravenções 
Penais16 e sujeito à persecução penal, conforme procedimento 
13  Disponível em: http://jus.com.br/revista/texto/24191/cobranca-em-zona-
-azul-uma-possivel-inconstitucionalidade, acesso em: 14 jun. 2013.
14  Art. 2.º do Decreto 79.797, de 8-6-1977.
15  Decretos Municipais n.ºs 25.897 e 26.001, de 1988.
16  Art. 47. Exercer profissão ou atividade econômica ou anunciar que a 
exerce, sem preencher as condições a que por lei está subordinado o seu 
exercício. Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, 
de quinhentos mil réis a cinco contos de réis.
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criado pela Lei 9.099/95; isto se não constituir infração penal 
mais grave, como ameaça, extorsão, roubo etc.
Sobre o exercício ilegal da profissão, Guilherme de Souza 
Nucci assenta que exercer é desempenhar habitualmente pro-
fissão, consistente em atividade especializada regulamentada 
pelo Estado, ou atividade econômica, ou seja, qualquer meio 
de vida que proporcione renda, ou anunciar, divulgar que a 
exerce, sem preencher as condições legais. Trata-se de norma 
penal em branco que, para se aperfeiçoar e existir no mundo 
jurídico, necessário se faz conhecer os requisitos previstos 
em lei para o exercício de dada profissão ou atividade remu-
nerada;17 no caso, registro no Ministério do Trabalho.
À evidência, a lei busca coibir o abuso de certas pessoas 
que se apresentam na via pública como profissionais e, na 
realidade, não o são. A situação beira a prática de um este-
lionato que, pelo critério da especialidade, deve ser afastado. 
A Constituição Federal garante o direito de liberdade, 
um dos escopos do Estado Democrático de Direito e erigido 
à condição de princípio constitucional. Entretanto, ao mesmo 
tempo, outro princípio do qual os cidadãos e a Administração 
Pública não podem se afastar é o da legalidade.18
O princípio da legalidade é um dos mais importantes para 
a harmonia da vida social. Estabelece que, em relação aos 
particulares, podem fazer tudo o que não for proibido por lei, 
prevalecendo, então, a autonomia da vontade. Mas, quanto ao 
17 NUCCI, Guilherme de Souza. Leis penais e processuais penais comentadas. 
São Paulo: Revista dos tribunais, 2006, p. 169. 
18 Art. 5.º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natu-
reza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes: 
 (...)
 II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 
em virtude de lei;
 Art. 61. Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para 
os efeitos desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine 
pena máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com multa.
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 10, n. 10, 2013
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2176-1094/rcd.v10n10p156-171
O “FLANELINHA” EM CONFLITO COM A LEI
Estado-administração, o mandamento é absolutamente diverso: 
só está autorizado a fazer o que a lei expressamente permitir.19
Segundo Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o princípio da 
legalidade “é inseparável da forma ocidental de democracia, 
construída sobre a separação de poderes”. Para ele, só a lei 
pode criar obrigação para o indivíduo, “porque ela apenas 
é expressão da vontade geral, que a tudo e todos governa, 
na democracia”.20 
Ivo Dantas, por seu turno, ensina que o princípio da 
legalidade é o princípio básico do denominado Estado de 
Direito, referido genericamente no inciso II do artigo 5.º da 
Constituição Federal, posto que tomará feição especial em 
diversas passagens do texto constitucional, como no âmbito 
do Direito Penal e do Direito Tributário, em que é tratado de 
forma restritiva.21
Como se vê, por um lado o cidadão tem o direito à liber-
dade de atuar na sociedade conforme sua vontade, mas por 
outro está obrigado a seguir os ditames da lei, as regras de 
convivência social, sob pena de ser sancionado.
Como já ressaltado, este princípio vigora em todos os 
ramos do Direito e, no campo penal especialmente, onde tam-
bém recebe o nome de princípio da reserva legal.22 Fernando 
Capez não concorda com essa sinonímia, mas enfatiza a im-
portância do princípio da legalidade, para quem compreende 
os princípios da reserva legal e da anterioridade.23
19 Disponível em: http://lfg.jusbrasil.com.br/noticias/1483305/principio-
-da-legalidade-amplo-enfoque-e-decorrencias-osvaldo-moura-junior, acesso 
em: 24 jun. 2013.
20 FERREIRA FILHO, Manoel G. Curso de direito constitucional. São Paulo: 
Saraiva, 1971, p. 238.
21 DANTAS, Ivo. Constituição federal, teoria e prática. Rio de Janeiro: Renovar, 
1994, vol. 1, p. 230-231.
22 JESUS, Damásio E. Código penal anotado. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002, p. 1. 
23 CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2003, 
vol. 1, p. 38. 
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No mesmo sentido Miguel Reale Junior, para quem “de-
lito é o fato ilícito contra a sanção das leis”,24 isto é, pelo 
princípio da legalidade, para haver uma infração penal deve 
ter ocorrido fato contra a sanção da lei.   
Assim, se entes normativos existem regulando a atuação 
dos guardadores de veículos, obrigatoriamente devem ser 
observados e aplicados no mundo naturalístico, sujeitando 
os infratores às sanções penais prescritas – encontradas no 
preceito secundário do artigo 47 da Lei das Contravenções 
Penais: prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa.
É isto que a sociedade quer e exige das autoridades cons-
tituídas, que apliquem as leis, fruto do processo legislativo, 
previsto no artigo 61 e seguintes da Constituição Federal.
A respeito da persecução penal, embora não conste ex-
pressamente na lei, todas as contravenções penais são tidas 
como infrações penais de menor potencial ofensivo e, por isso, 
sujeitam os infratores a ações perante o Juizado Especial 
Criminal, “ex vi” do disposto no artigo 61 da Lei 9.099/95.25 
Assim o escólio de Gustavo Junqueira e Paulo Fuller, para 
os quais:
“inquestionável que, apesar da ausência de previsão legal no 
referido artigo sobre as contravenções penais (óbvia pela ex-
clusão constitucional da competência da Justiça Federal para 
processar contravenções – artigo 109, IV), estas continuam a 
ser consideradas infrações de menor potencial ofensivo, inde-
pendentemente da pena aplicada, conforme majoritário enten-
dimento doutrinário”.26
24 REALE JUNIOR, Miguel. Parte geral e tipicidade. Tese apresentada à Egrégia 
Congregação da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, para 
concurso a Professor Titular de Direito Penal. São Paulo: Artestilo, 1987, 
p. 13.
25 Art. 61. Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para 
os efeitos desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine 
pena máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com multa.
26 JUNQUEIRA, Gustavo O. D. et FULLER, Paulo H. A. Legislação penal es-
pecial. 3. ed. São Paulo: Premier, 2006, vol. 1, p. 416. 
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No mesmo sentido os ensinamentos de Guilherme de 
Souza Nucci.27
Foi neste cenário, como Delegado de Polícia do Estado de 
São Paulo, que vivenciei no ano passado uma política pública 
sem precedentes.
A existência de “flanelinhas” e cambistas era e é uma 
realidade em nosso país, sendo corrente a ideia de que nada 
poderia ser feito e, quando muito, para atuação das forças de 
segurança necessária seria a formalização de uma reclamação 
da pretensa vítima de ameaça ou constrangimento ilegal ou a 
prática de um crime grave como o roubo, o que se evidenciou 
não ser verdade. 
Esta a situação em que a cidade de São Paulo estava 
mergulhada em meados do primeiro semestre do ano de 2012, 
quando a agremiação do Sport Club Corinthians Paulista 
despontava como virtual ganhadora da Copa Libertadores da 
América, título inédito e motivo de certa histeria entre seus 
torcedores, que se mostravam vidrados na competição.
O público, como era de esperar, acorria aos estádios 
em número cada vez maior, formando filas enormes para a 
compra dos ingressos e chamando a atenção da criminalidade 
convencional, bem como impulsionando a sanha desenfreada 
dos famigerados “flanelinhas”, motivo de duras e justas crí-
ticas da sociedade e dos órgãos de imprensa.
Foi aí que, por determinação superior, coordenei e atuei 
à frente de dezenas de operações policiais na cidade de São 
Paulo, plenamente exitosas e que redundaram em grande 
repercussão na opinião pública, ocupando destaque consi-
derável na grande mídia.
Esse trabalho foi desenvolvido no ano passado sob a 
coordenação do Delegado de Polícia Doutor Dejar Gomes 
Neto, autoridade policial experiente (foi Delegado Seccional 
de Polícia de Santo André de 2000 a 2003) e de grande vi-
são, então Diretor do Departamento de Polícia de Proteção 
27 Idem, p. 368.
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à Cidadania (DPPC), onde orgulhosamente era o Delegado 
Titular da Unidade de Inteligência Policial (UIP) e Supervisor 
do Grupo de Operações Especiais (GOE). 
Foram 83 operações policiais realizadas nos arredores 
dos estádios de futebol do Morumbi, Pacaembu e Canindé, 
bem assim em locais de grande concentração de pessoas, 
como o Mercado Municipal da Rua da Cantareira, o Teatro 
Municipal de São Paulo, os postos de atendimento do Con-
sulado Norte-americano em São Paulo, o Parque e o Ginásio 
de Esportes do Ibirapuera e, ainda, nas cercanias de grandes 
hospitais e da Avenida Faria Lima. 
As ações foram desenvolvidas com recursos humanos e 
materiais próprios de todas as unidades do DPPC e redun-
daram na prisão em flagrante de 797 “flanelinhas” ilegais, 
formalizadas pela elaboração de 748 termos circunstanciados 
de ocorrência policial (TCOP), sob a natureza de exercício 
ilegal da profissão (LCP, art. 47).
Como vários “flanelinhas” foram presos mais de uma 
vez, após análise, chegou-se ao número de 563 pessoas in-
dividualmente consideradas, existindo um que foi preso em 
flagrante seis vezes. Este um, indagado a respeito, respondeu 
que não iria mudar o seu modo de vida, à margem da lei, 
porque não divisava outra ocupação capaz de render-lhe uma 
remuneração próxima do quanto auferia guardando carros 
em via pública, sempre mais de quatro mil reais por mês.
Então, o número de indivíduos presos na Operação Fla-
nelinha realizada pelo DPPC da Polícia Civil de São Paulo do 
dia 6 de maio a 21 de dezembro de 2012 foi 563; dos quais 
50,79% (286 pessoas) possuíam antecedentes criminais, ge-
ralmente por crimes contra o patrimônio, como furto, roubo 
e estelionato e tráfico de drogas. 
Além disso, ressalte-se que dois desses “flanelinhas” fo-
ram levados à prisão porque procurados, com condenações 
por crimes contra o patrimônio (roubo), enquanto outros 10 
foram presos em flagrante por estelionato e crime contra a 
economia popular, na atividade de cambistas, por auferirem 
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vantagem indevida na negociação clandestina de ingressos, 
muitos deles falsos, para os jogos de futebol onde as ações 
policiais eram realizadas.
Como se vê, os números falam por si e, diante do ine-
ditismo e grandiosidade, ganharam eco na sociedade, sendo 
comuns os elogios da população e dos órgãos de imprensa. 
De se destacar o noticiado várias e várias vezes no programa 
“SPTV” da Rede Globo e nos periódicos “Jornal da Tarde”, 
“Folha de S. Paulo”, “O Estado de S. Paulo” e na revista “Veja 
São Paulo”.
Em uma das muitas reportagens ficou claro que “a falta 
de estacionamento no entorno do estádio obriga muitos tor-
cedores a deixar os carros na rua” e, mais, “abordado pelos 
flanelinhas, às vezes de forma até intimidatória, o motorista, 
com medo de ter o carro danificado depois de dar as costas, 
acaba pagando para os tais ‘guardadores’, que cobram o preço 
que querem e exigem receber antecipadamente”.28
Constatou-se, então, que o problema não era só de 
segurança pública, mas principalmente social, revelando a 
carência de infraestrutura, o fomento da economia informal e 
o descaso da Administração Pública com a zeladoria urbana.
Tanto assim é verdade que na Câmara Municipal de São 
Paulo tramita o Projeto de Lei n. 158/2012, de autoria do 
vereador Marco Aurélio Cunha, que dispõe sobre a criação 
de Zona Azul em vias e logradouros públicos no entorno de 
locais destinados a eventos públicos na capital paulista,29 
que ganhou destaque na mídia.30
Outro fator que chamou bastante a atenção das pessoas 
envolvidas foi a movimentação dos guardadores de veículos 
28  Disponível em: http://www.estadao.com.br/noticias/cidades,flanelinhas-
-e-cambistas-sao-detidos-no-entorno-do-estadio-do-pacaembu,870912,0.
htm, acesso em: 30 jun. 2013.
29 Disponível em: http://www.radarmunicipal.com.br/proposicoes/projeto-
-de-lei-158-2012, acesso em: 6 ago. 2013.
30  Disponível em: http://www.estadao.com.br/noticias/esportes,vereador-
-marco-aurelio-cunha-propoe-projeto-de-lei-para-acabar-com-os-flanelinhas-
-no-futebol,859750,0.htm, acesso em: 6 ago. 2013.
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objetivando se regularizarem junto à Superintendência Regio-
nal do Trabalho e Emprego – SRTE em São Paulo, unidade 
federal que tem a missão de assegurar o cumprimento das 
normas de proteção ao trabalho, bem como executar as polí-
ticas públicas de promoção do emprego e de qualificação pro-
fissional, buscando o equilíbrio da relação capital-trabalho31 
e onde os profissionais autônomos obtêm o registro formal 
de sua atividade. 
À guisa de ilustração, antes da chamada “Operação Fla-
nelinha” havia 164 guardadores de veículos registrados nesse 
órgão oficial e, portanto, aptos ao desempenho da atividade 
no Estado de São Paulo. Ao final dos sete meses de operação, 
esse número subiu para mais de 700 registros e, segundo 
informações da Superintendência Regional do Trabalho e Em-
prego em São Paulo, até 31 de julho de 2013, 1.100 registros 
foram deferidos a guardadores e lavadores de veículos em São 
Paulo: um acréscimo de 670%.
Trata-se, pois, de trabalho custoso com expressivo re-
sultado na vida social de São Paulo, mudando conceitos e 
comportamentos e, frise-se, sem nenhuma intercorrência, 
reclamação ou mácula à ação policial civil. Ao contrário, a 
ação foi motivo de vários elogios feitos pela grande mídia e 
ouvidos pelos policiais civis diretamente das pessoas que 
acorriam aos estádios de futebol com seus veículos. Experi-
ência árdua sem dúvida, mas que valeu cada gota de suor. 
 
CONCLUSÕES
1. A Polícia Civil do Estado de São Paulo, por intermédio 
do Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania – DPPC, 
realizou um trabalho proativo inédito, sem nenhuma inter-
corrência e que recebeu elogios da população.
2. Este trabalho proativo desenvolvido pela Polícia Civil 
do Estado de São Paulo contrariou a ideia segundo a qual o 
31 Disponível em: http://portal.mte.gov.br/delegacias/sp/missao-valores-
-visao/, acesso em: 6 ago. 2013.
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Estado nada podia fazer caso o motorista, interpelado pelo 
“flanelinha”, não concordasse em pagar o valor pedido pelo 
“flanelinha” e não se dispusesse a comparecer a uma Dele-
gacia de Polícia para noticiar o crime de extorsão. 
3. Este trabalho proativo desenvolvido pela Polícia Civil 
do Estado de São Paulo mostrou à opinião pública que o 
exercício da atividade de guardador de veículo em via pú-
blica constitui uma profissão regulamentada (guardador de 
veículos), para a qual se exige o registro na Superintendência 
Regional do Trabalho.
4. Este trabalho proativo desenvolvido pela Polícia Civil 
do Estado de São Paulo provou que o exercício ilegal da pro-
fissão de guardador de veículo em via pública, por si só, é 
fato típico e antijurídico, que se amolda perfeitamente à con-
travenção penal descrita no art. 47 do Decreto n. 3.688/41; 
obrigando o Estado a intervir, de ofício, na defesa do direito à 
liberdade, à segurança, ao bem-estar, à propriedade privada 
e na salvaguarda da ordem pública, atributos próprios do 
Estado Democrático de Direito.
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